
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111615 - BA (2025/0444154-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : LUIS CARLOS MENDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  182/STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
de modo a afastar a incidência da Súmula 182/STJ.
III. Razões de decidir
3. Incide a Súmula 182/STJ quando o agravo não ataca, de modo específico e
pormenorizado, os fundamentos da decisão agravada. No caso, o recorrente
limitou-se a alegar revaloração jurídica sem demonstrar, concretamente, por
que  não  incidiria  a  Súmula  7/STJ, deixando  de  enfrentar  os  fundamentos
utilizados pela origem.
IV. Dispositivo 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram
com o Sr. Ministro Relator.

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator

Documento eletrônico VDA57542668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 10/06/2026 20:33:43
Publicação no DJEN/CNJ de 24/06/2026. Código de Controle do Documento: a41b3fb1-ed1e-4402-99a1-ac0040fee2ab



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111615 - BA (2025/0444154-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÓBICE  DA  SÚMULA  182/STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo
em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
impugnou especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
de modo a afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

3. Incide a Súmula 182/STJ quando o agravo não ataca, de modo específico e
pormenorizado, os fundamentos da decisão agravada. No caso, o recorrente
limitou-se a alegar revaloração jurídica sem demonstrar, concretamente, por
que  não  incidiria  a  Súmula  7/STJ, deixando  de  enfrentar  os  fundamentos
utilizados pela origem.

IV. Dispositivo 

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LUIS CARLOS MENDES DOS SANTOS

contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 447/449).

Consta dos autos que o ora agravante foi condenado, em primeiro grau, pela

prática da contravenção penal prevista no art. 21 do Decreto-Lei n. 3.688/1941 e do crime

previsto no art. 147, caput, do Código Penal, à pena de 28 (vinte e oito) dias de prisão

simples  e  1  (um)  mês  e  26  (vinte  e  seis)  dias  de  detenção,  em regime  aberto,  com
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suspensão condicional da pena por 2 (dois) anos, além de fixação de valor mínimo para

reparação de danos em R$ 1.000,00 (um mil reais). A apelação defensiva foi conhecida e

desprovida, mantendo-se a condenação nas instâncias ordinárias.

No recurso especial, interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea a, da

Constituição Federal,  a  defesa  alegou violação do art.  386,  inciso VII,  do Código de

Processo  Penal.  Sustentou,  em  síntese,  insuficiência  probatória  para  a  condenação,

afirmando que o acórdão recorrido teria mantido a sentença com base preponderante na

palavra  da  vítima,  sem  corroboração  robusta  em  provas  judiciais,  e  em  contexto  de

versões consideradas contraditórias ao longo da persecução. 

Requereu,  ao  final,  o  conhecimento  e  provimento  do  recurso  especial  para

reformar o acórdão recorrido e absolver o recorrente com fundamento no art. 386, inciso

VII, do Código de Processo Penal.

O apelo nobre foi inadmitido pela Corte a quo e, às fls. 447-449, o respectivo

agravo não foi conhecido, em decisão monocrática de minha lavra.

Neste  recurso,  o  agravante  aduz  que  o  agravo  em  recurso  especial  teria

impugnado de forma específica a decisão de inadmissibilidade. Alega que a partir das

provas  produzidas  a  condenação  seria  insustentável  e  que  a  análise  não  demandaria

revolvimento fático-probatório. Sustenta a aplicação do princípio in dubio pro reo.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão

do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo  regimental,  passo  à

análise do recurso. 

A decisão monocrática assentou que o agravo em recurso especial limitou-se a

invocar revaloração jurídica sem demonstrar,  de modo específico,  por que o óbice da

Súmula  7/STJ seria  indevido  no  contexto  concreto,  deixando  de  enfrentar

pormenorizadamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 

O  agravante,  por  sua  vez,  sustenta  ter  impugnado  o  núcleo  da

inadmissibilidade,  afirmando  que  não  pretende  revolver  provas,  mas  discutir  critérios

jurídicos de suficiência probatória. Ocorre que permaneceram ausentes o cotejo analítico

entre as premissas fáticas fixadas no acórdão estadual e as teses recursais, bem como a

indicação concreta de como a conclusão jurídica poderia ser revista sem alterar o quadro

delineado na origem. A insuficiência dialética, na espécie, atrai a incidência da Súmula

182/STJ, tal como aplicado na decisão agravada.

A propósito:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do  STJ  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  em  razão  da
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 932, inciso III, do CPC e pela Súmula n. 182 do
STJ. 
2. O TJSP não admitiu o recurso especial, aplicando as Súmulas n. 7 do STJ e
n. 283 do STF. A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso
especial, aplicando a Súmula n. 182 do STJ. 
II. Questão em discussão 
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial
pode  ser  conhecido  quando  não  há  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Consiste também
em  estabelecer  se  as  Súmulas  do  Supremo  Tribunal  Federal  podem  ser
aplicadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir 
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  impede  o  conhecimento  do  recurso,
ante o óbice da Súmula n. 182 do STJ. 
5.  O recurso especial  é espécie do gênero "recurso extraordinário",  o que
torna  perfeitamente  possível  o  emprego,  por  analogia,  de  Súmulas  do
Supremo Tribunal Federal pelo Superior Tribunal de Justiça. IV. Dispositivo e
tese 
6. Agravo regimental desprovido.
(...) 
(AgRg  no  AREsp  n.  2.959.978/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 26/8/2025.)   

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  NA  ORIGEM.  DUPLO
FUNDAMENTO.  APLICAÇÃO  DE  TESE  FIRMADA  EM  RECURSO
REPETITIVO (ART. 1.030, I, DO CPC) E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  SIMULTÂNEA  DE  AGRAVO
INTERNO  E  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ERRO  GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE
RECURSAL.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO. 
1.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  com  base  em  múltiplos
fundamentos,  sendo  um  deles  a  aplicação  de  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (art.  1.030,  I,  do CPC) e outro relacionado aos pressupostos de
admissibilidade  recursal  (art.  1.030,  V,  do  CPC),  exige  a  interposição
simultânea  de  Agravo  Interno,  para  impugnar  o  capítulo  referente  ao
repetitivo, e Agravo em Recurso Especial, para os demais fundamentos. 
2.  A  interposição  de  um  único  Agravo  em  Recurso  Especial  para  atacar
ambos  os  fundamentos  constitui  erro  grosseiro,  afastando  a  aplicação  do
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princípio  da  fungibilidade  recursal,  dada  a  expressa  previsão  legal  dos
recursos cabíveis. 
3. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, notadamente quanto ao recurso equivocado,
viola o princípio da dialeticidade recursal e atrai a aplicação, por analogia,
da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n.  2.767.304/MG, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 25/8/2025.)

No mesmo sentido, a orientação desta Corte quanto ao afastamento do óbice da

Súmula 7/STJ, já registrada no decisum monocrático, exige que a parte demonstre, com

precisão, que a tese recursal prescinde da modificação das premissas fáticas firmadas, o

que não se verifica quando se opõe afirmações genéricas de revaloração a fundamentos

específicos de credibilidade e corroboração probatória. 

Ilustrativamente:  

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial
interposto por ter o agravante deixado de impugnar, de forma específica e
pormenorizada, nas razões do agravo, a incidência de óbices ventilados pela
Corte a quo para inadmitir o recurso especial. 
2. Na hipótese dos autos, o agravante, de fato, não refutou especificamente,
nas razões do agravo, os entraves atinentes às Súmulas n.  7/STJ e  83/STJ,
apontados  pelo  Tribunal  de  origem  como  fundamentos  para  inadmitir  o
recurso especial. 
(...) 
4. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, "para
que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  7/STJ, o  agravo
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro  fático  delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no
AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022). 
5. A abertura de tópico próprio destinado a refutar o óbice não se mostra
suficiente, por si só, à efetiva impugnação, não eximindo a parte do dever de
demonstrar de forma efetiva, no caso da Súmula  7/STJ, como seria possível
modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem  nova
análise  do  conjunto  de  fatos  e  provas,  deixando  claro  quais  fatos  foram
devidamente  consignados  no  acórdão  recorrido,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese dos autos. 
6. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
7. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.975.730/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão impugnada nos seus

exatos termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0444154-2 AREsp 3.111.615 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 81425884120218050001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS CARLOS MENDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS CARLOS MENDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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